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Institui o Programa de Acessibilidade Para Lactantes e Crianças, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:
Artigo 1º Fica criado, no âmbito da Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, o Programa de Acessibilidade para Lactantes e Crianças
Parágrafo único. Este Programa tem como objetivo com o objetivo de assegurar o direito ao aleitamento a todas as pessoas que sejam servidoras efetivas, comissionadas, terceirizadas, estagiárias, bem como de visitantes da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Artigo 2º Para fins deste Programa, a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo deverá disponibilizar em sua sede, uma Sala de Apoio à Amamentação, localizada no primeiro andar do prédio, de acordo com os parâmetros definidos na Resolução-RDC nº 171, de 4 de setembro de 2006 da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, em ambiente tranquilo e confortável para a adequada acomodação da pessoa nutriz, que disponha de:
I. instalação de um ponto de água fria e lavatório, para atender aos cuidados de higiene das mãos e das mamas na coleta;
II freezer ou refrigerador com congelador e termômetro, para monitoramento diário da temperatura, para guardar exclusivamente o leite materno;
III. instalação de, ao menos, três cadeiras impermeáveis individualizadas que promovam melhor acolhimento e privacidade, separadas por divisórias ou cortinas;
IV.ventilação e iluminação, preferencialmente natural, nos termos da Resolução RE/ Anvisa nº 9, de 16 de janeiro de 2003; e
V. Frascos esterilizados para a coleta e o armazenamento do leite.
Artigo 3º Para fins desta Lei, deverão ser criados, ao menos, 2 (dois) sanitários infantis e 2 (dois) fraldários nos banheiros masculinos e 2 (dois) sanitários infantis e 2 (dois) fraldários nos banheiros femininos no prédio sede da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Artigo 4º As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Resolução busca promover maior acessibilidade à Assembleia Legislativa de São Paulo, garantindo a permanência de lactantes que trabalham na Casa, bem como do público em geral. A inadequação dos espaços políticos para lactantes e crianças é uma barreira para o exercício político pleno fazendo com que “a maternidade acaba sendo uma desvantagem para as mulheres - e para todos os corpos que engravidam - não apenas para parlamentares, mas também para a decisão de se entrar ou não na política”[footnoteRef:1]. É, portanto, dever de toda Casa Legislativa a garantia de que o trabalho de maternagem e as atividades de cuidado não inibam a participação política. [1:  AFLALO, Hannah Maruci. Blog Legis- Ativo. https://politica.estadao.com.br/blogs/legis-ativo/o-estranho-caso-do-sistemapolitico-que-defende-a-vida-mas-rechaca-a-maternidade/. Acesso em: 17 de março de 2021.] 

Assim, esse projeto atua no sentido de democratizar o acesso à política por meio da promoção da acessibilidade da ALESP para lactantes e crianças. No que diz respeito à instalação de uma sala de amamentação no prédio da Assembleia, a presente proposta parte do entendimento que da mesma maneira que toda criança tem o direito ao aleitamento, lactantes também têm o direito de amamentar seus bebês garantidos por lei, como prevê o Programa Empresa Cidadã constituído pela Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008.
O Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069 de 1990 - estabelece que o Poder Público, as instituições e os empregadores devem oferecer condições adequadas ao aleitamento. Isso significa que lactantes que trabalham fora têm direito a amamentar seus filhos mesmo nas horas que estão trabalhando.
A amamentação é uma prática fundamental para a promoção da saúde das crianças, pois fornece, do ponto de vista nutricional, o que há de melhor em macronutrientes e micronutrientes. Artigos científicos relatam a existência de uma série de possíveis efeitos benéficos do leite humano na infância e por toda a vida do indivíduo, como melhor nutrição e crescimento pônderoestatural; redução da mortalidade infantil; redução da morbidade por diarréia; redução da morbidade por infecção respiratória; redução de alergias; redução de doenças crônicas não transmissíveis na vida adulta; melhor desenvolvimento intelectual e relacionamento interpessoal; e melhor desenvolvimento da cavidade bucal.
Já em relação aos benefícios que o ato de amamentar pode trazer é possível citar: proteção contra o câncer de mama, ovário e corpo uterino; proteção contra diabetes mellitus e gestacional, perda de peso e proteção contra o aparecimento de anemia no período puerperal[footnoteRef:2]. O leite humano é um alimento vivo, completo e natural, adequado para quase todos os recém-nascidos, salvo raras exceções. Dessa forma, este constitui uma das maneiras mais eficientes de atender os aspectos nutricionais, imunológicos e psicológicos da criança em seu primeiro ano de vida, sendo que a Organização Mundial da Saúde recomenda que o aleitamento exclusivo seja realizado até os seis meses de idade da criança e o aleitamento complementar até os dois anos. [2:  Nunes, Leandro. Boletim científico de pediatria. Porto Alegre. Vol. 4, n. 3 (dez. 2015), p. 55-58] 

Dessa forma, a instalação da sala de amamentação no prédio, de acordo com os critérios preconizados pelo Guia para Implantação de Salas de Apoio à Amamentação para a Mulher Trabalhadora do Ministério da Saúde[footnoteRef:3], assegura que o direito à amamentação complementar também seja contemplado. [3:  Disponível em http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_implantacao_salas_apoio_amamentacao.pdf] 

Finalmente, a instalação de fraldários e sanitários infantis no prédio também permitirá maior acessibilidade a crianças que venham a frequentá-lo. De acordo com a fabricante de fraldários Brakey, 90% dos pais levam suas crianças quando visitam locais públicos, 75% procuram frequentar locais com equipamentos sanitários voltados para crianças, sendo que 77% destes usam fraldários e 90% o fazem mensalmente[footnoteRef:4]. [4:  Ver em https://site.brakey.com.br/trocadores-de-fraldas/?keyword=trocador%20de%20fraldas%20para%20banheiro&matchtype=b&adposition&device=c&gclid=Cj0KCQjw0caCBhCIARIsAGAfuMz00EQEJT6HoDObMjlbKNKw9YhpnuKOTLsDyHf6yo7iz-2grlSKquYaAqI8EALw_wcB] 

Assim, fica assegurado não apenas maior conforto para todas as pessoas acompanhadas por crianças que venham a frequentar a Assembleia Legislativa de São Paulo, bem como o incentivo de maior frequência por parte da população do Estado de São Paulo, incluídas as crianças.

Sala das Sessões, em 28/4/2022.
a) Isa Penna 
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